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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. CHOQUE DE AUTOMÓVEL CONTRA POSTE DE 
ENERGIA. MÁ COLOCAÇÃO DOS REFERIDOS POSTES PRÓXIMO À VIA. 
PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE QUANTO AOS DANOS MATERIAIS. 
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia indenização por danos 
materiais e morais em razão de choque de automóvel contra poste de energia da CEB, 
ocasionado pela alegada má colocação dos referidos postes de energia próximos à via de 
tráfego. Na  sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para condenar a CEB 
ao pagamento de danos materiais. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Inadmitiu-se o recurso especial com base na ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC 
e na incidência da Súmula n. 7/STJ. Agravo nos próprios autos que não impugna os 
fundamentos da decisão recorrida.
III - São insuficientes para considerar como impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmite o recurso especial na origem: meras alegações genéricas sobre as razões que 
levaram à negativa de seguimento, o combate genérico e não específico e a simples 
menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo 
das razões do agravo em recurso especial.
IV - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os fundamentos da decisão 
que negou seguimento ao recurso na origem. Não o fazendo, é correta a decisão que não 
conhece do agravo nos próprios autos.
V - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 24 de fevereiro de 2021.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.742.399 - DF 
(2020/0204397-3)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo 

em recurso especial por falta de impugnação de fundamentos de inadmissibilidade 

do recurso especial na origem.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte 

ementa:

ADMINISTRATIVO. CIVIL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. POSTE DA CEB. 
NO MEIO DE VIA DE ROLAMENTO. SEM SINALIZAÇÃO. 
CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. FALTA DO SERVIÇO. NEXO CAUSAL. COMPROVADO. DANOS 
MATERIAIS. DEVIDOS. DANO MORAL. NÃO CONFIGURADO. MERO 
DISSABOR. RECURSO DO RÉU E DO AUTOR CONHECIDOS. 
RECURSOS DESPROVIDOS.

I. Conforme previsão expressa do artigo 37, § 6º da Constituição Federal, é 
consabido que a responsabilidade da pessoa jurídica de direito público ou privado, 
prestadora de serviço público por seus atos comissivos é de ordem objetiva.

II. Destarte, considerando que o serviço de fornecimento de energia 
elétrica e iluminação pública é certamente um serviço público, que, para tanto, 
depende da concessão do ente público, é notória a aplicação do preceito 
constitucional.

III. É importante ainda registrar que este Tribunal já consolidou o 
entendimento de que “a responsabilidade civil do Estado decorrente de conduta 
omissiva é, excepcionalmente, subjetiva, fundada na teoria da faute du service, 
encontrando-se, portanto, sujeita à comprovação de culpa na falha do serviço 
prestado e do nexo de causalidade entre esta e o evento lesivo”.

IV. In casu, a conduta omissiva da ré encontra suficientemente 
comprovada, haja vista que a questão verberada não é nova neste tribunal, nem 
tampouco no Distrito Federal, o que tem sido diuturnamente divulgado pelas mídias 
de irregularidades de postes de iluminação pública, que se encontram, instalados no 
meio de diversas ruas de “regiões administrativas do DF”, tais como, em Samambaia 
e Planaltina, e nada tem sido feito, restando evidentemente caracteriza a falta do 
serviço, que é a ausência de providência pela concessionária de serviço público, com 
relação há uma situação notória e que perdura por muito tempo, sem solução, ou, 
salvo melhor juízo, qualquer proposta de alternativa.

V. Nada obstante não desconhecer a possibilidade do reconhecimento de 
excludentes de responsabilidade, insta destacar que se tratando de responsabilidade 
civil do estado ou de prestadores de serviço público, denotado no caso os 
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Superior Tribunal de Justiça
pressupostos caracterizadores da responsabilidade, como no caso em apreço, a 
comprovação de eventuais excludentes é incumbência do réu e não do autor da sua 
ausência, sob pena de exigir a produção “da prova diabólica”, que é a prova da 
ausência de determinado fato, situação rechaçada pela doutrina e jurisprudência 
brasileira.

VI. Embora não desconheça que os danos morais são configurados pela 
violação dos direitos da personalidade, entre os quais, salta aos olhos a paz de 
espírito e o sentimento íntimo do ser humano de segurança e de sossego, tenho que, o 
dano moral, atualmente, deve ter um papel comedido, para não abarcar as 
frustrações e aborrecimentos que cerceiam o próprio viver em coletividade.

VII. Inobstante entenda a frustração e o momento de aflição pelo qual 
passou o autor, quando de uma colisão, entendo que, tal situação, não passou do mero 
dissabor e aborrecimento, que, querendo ou não, qualquer ser humano que viva em 
coletividade está sujeito.

VIII. Não é peculiaridade específica do autor tal posição, tendo em vista 
que é muito comum a angústia, a tensão, e diversos outros sentimentos estarem 
presentes em todos aqueles que passam por um súbito acidente, o qual acarreta, 
repentina e temporariamente, sentimentos ruins a vitima de um acidente, contudo, 
não são, por si só, aptos a gerar a indenização moral, sob pena de desfigurar e 
banalizar o instituto.

IX. Conhecido o recurso do réu e do autor. No mérito, negado provimento a 
ambos os apelos.

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial na origem.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.742.399 - DF 
(2020/0204397-3)
  
AGRAVANTE : FARLEY ANDERSON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : CEB DISTRIBUICAO S.A 
ADVOGADO : ALINE CAVALCANTE RODRIGUES DE OLIVEIRA  - 

DF037695 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CHOQUE 
DE AUTOMÓVEL CONTRA POSTE DE ENERGIA. MÁ 
COLOCAÇÃO DOS REFERIDOS POSTES PRÓXIMO À VIA. 
PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE QUANTO AOS DANOS 
MATERIAIS. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária em que se pleiteia 
indenização por danos materiais e morais em razão de choque de 
automóvel contra poste de energia da CEB, ocasionado pela alegada 
má colocação dos referidos postes de energia próximos à via de 
tráfego. Na  sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para 
condenar a CEB ao pagamento de danos materiais. No Tribunal a quo, 
a sentença foi mantida.

II - Inadmitiu-se o recurso especial com base na ausência de 
afronta ao art. 1.022 do CPC e na incidência da Súmula n. 7/STJ. 
Agravo nos próprios autos que não impugna os fundamentos da 
decisão recorrida.

III - São insuficientes para considerar como impugnação aos 
fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial na origem: 
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de 
seguimento, o combate genérico e não específico e a simples menção a 
normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática 
no corpo das razões do agravo em recurso especial.

IV - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar 
os fundamentos da decisão que negou seguimento ao recurso na 
origem. Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo 
nos próprios autos.

V - Agravo interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso não merece provimento, pois as alegações da parte 

agravante são insuficientes para modificar a decisão recorrida.

Alega a parte agravante que realizou a impugnação aos óbices 

referentes à ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC e à ocorrência da Súmula n. 

7/STJ.

Na sua petição de agravo em recurso especial, por sua vez, a parte 

agravante somente trouxe alegações genéricas a respeito dos óbices. As afirmações 

encontradas no agravo em recurso especial, quanto à negativa de seguimento 

relativamente aos óbices referentes à ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC e à 

ocorrência da Súmula n. 7/STJ, são insuficientes, pela sua generalidade, para 

impugnar os fundamentos específicos da decisão que negou seguimento ao recurso 

especial na origem. Cabia à parte, em conformidade com a jurisprudência, trazer 

argumentos que confrontassem os fundamentos de negativa de seguimento ao 

recurso especial, e não fundamentos genéricos e sem nenhuma vinculação dialética 

com a matéria tratada nos autos.

Nesse sentido é a jurisprudência:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. NÃO 
CONHECIMENTO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015, C/C ART. 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO REGIMENTO INTERNO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. É ônus da parte agravante combater especificamente os fundamentos 
adotados pelo Tribunal de origem para negar seguimento ao recurso especial. Não 
bastam alegações genéricas quanto à inaplicabilidade dos óbices, sob pena de não 
conhecimento do recurso.

[...]
(AgInt no AREsp n. 1.110.243/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas 

Cueva, Terceira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 15/12/2017.)
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A afirmação de que "a matéria em debate claramente não demanda 
reexame dos elementos probatórios" revela-se como combate genérico e não 
específico, porque compete à parte agravante demonstrar de que forma a violação 
aos artigos suscitada nas razões recursais não depende de reanálise do conjunto 
fático-probatório - deixando claro, por exemplo, que todos os fatos estão devidamente 
consignados no acórdão recorrido (Decisão monocrática no AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL N. 944.910 – GO, RELATOR : MINISTRO MAURO 
CAMPBELL MARQUES.)

Acrescente-se, ainda, que "a simples menção a normas 
infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do 
apelo nobre, não supre a exigência de fundamentação adequada do Recurso 
Especial." (AgRg no AREsp 546.084/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/12/2014.)

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. FUNGIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. 
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
3. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 

origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica 
aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do apelo extremo, 
consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2.015 e art. 253, I, 
do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte insurgente, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado.

[...]
(RCD no AREsp n. 1.166.221/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 12/12/2017.)

Não existindo impugnação à decisão que inadmitiu o recurso especial, 

correta a aplicação do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil de 1973 (atual 

art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015), para não conhecer do agravo nos 

próprios autos. Se não se conhece do agravo em recurso especial, não é viável a 

análise de argumentos relacionados ao mérito do recurso especial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp n. 

1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 9/9/2014; e AgRg nos 

EDcl nos EAREsp n. 402.929/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de 

Noronha, DJe de 27/8/2014; AgInt no AREsp n. 880.709/PR, Segunda Turma, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 17/6/2016; AgRg no AREsp n. 

575.696/MG, Terceira Turma, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 
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13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis Felipe 

Salomão, DJe de 12/4/2016; AgRg no REsp n. 1.575.325/SC, Quinta Turma, Rel. 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 1º/6/2016; e AgRg nos EDcl no 

AREsp n. 743.800/SC, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 13/6/2016.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.742.399 / DF
Número Registro: 2020/020439-73 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0700820-88.2019.8.07.0018 07008208820198070018 7008208820198070018

Sessão Virtual de 18/02/2021 a 24/02/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FARLEY ANDERSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : CEB DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADO : ALINE CAVALCANTE RODRIGUES DE OLIVEIRA - DF037695

ASSUNTO : INDENIZAÇÃO POR DANO MORALRESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORALDIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS 
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORALRESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FARLEY ANDERSON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : CEB DISTRIBUICAO S.A
ADVOGADO : ALINE CAVALCANTE RODRIGUES DE OLIVEIRA - DF037695

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 25 de fevereiro de 2021

Documento eletrônico VDA27984148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2021 10:45:11
Código de Controle do Documento: aa2b5f65-73e7-4f31-82ee-cd251fd1945d



Documento eletrônico VDA27984148 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/02/2021 10:45:11
Código de Controle do Documento: aa2b5f65-73e7-4f31-82ee-cd251fd1945d


